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S3­C1T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11080.003120/2007­17 

Recurso nº  886.578   Voluntário 

Acórdão nº  3102­001.513  –  1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  24 de maio de 2012 

Matéria  PIS ­ RECOLHIMENTO INFERIOR AO DEVIDO 

Recorrente  CIMATEX MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/03/2003 a 31/05/2003 

Para efeito da aplicação do instituto da denúncia espontânea, prevista no art. 
138  do  CTN,  inexiste  diferença  entre  multa  moratória  e  multa  punitiva. 
Precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Ato  Declaratório  nº  Ato 
Declaratório nº 4 de 20/12/2011, da Procuradora­Geral da Fazenda Nacional. 

Recurso Voluntário Provido.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Luis Marcelo Guerra de Castro ­ Presidente e Relator. 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Ricardo  Rosa,  Adriana 
Oliveira e Ribeiro, Álvaro Almeida Filho, Winderley Morais Pereira, Nanci Gama e Luis Marcelo 
Guerra de Castro. 

Relatório 

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou o acórdão 
recorrido, que passo a transcrever: 

A  contribuinte  supracitada  foi  lançada  de  oficio  de  multa  de 
mora isolada por ter feito recolhimento de PIS em atraso sem a 
respectiva multa de mora nos meses de março a maio de 2003. 
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  11080.003120/2007-17 886.578 3102-001.513 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/05/2012 PIS - RECOLHIMENTO INFERIOR AO DEVIDO CIMATEX MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Luis Marcelo Guerra de Castro  2.0.1 31020015132012CARF3102ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/03/2003 a 31/05/2003
 Para efeito da aplicação do instituto da denúncia espontânea, prevista no art. 138 do CTN, inexiste diferença entre multa moratória e multa punitiva. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Ato Declaratório nº Ato Declaratório nº 4 de 20/12/2011, da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 Recurso Voluntário Provido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente e Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Ricardo Rosa, Adriana Oliveira e Ribeiro, Álvaro Almeida Filho, Winderley Morais Pereira, Nanci Gama e Luis Marcelo Guerra de Castro.
  Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou o acórdão recorrido, que passo a transcrever:
A contribuinte supracitada foi lançada de oficio de multa de mora isolada por ter feito recolhimento de PIS em atraso sem a respectiva multa de mora nos meses de março a maio de 2003. Resultou num crédito tributário de R$ 1.309,60, conforme Auto de Infração de fl.09, cientificado em 03/04/2007.
A legislação infringida consta de fl.10, compondo o Auto de Infração.
Irresignada, a contribuinte questiona a cobrança de multa de mora, pois somente seriam devidos os juros de mora, sendo a multa de mora excluível pela existência de denúncia espontânea, já que houve o pagamento antes de qualquer procedimento fiscalizatório, nos moldes do art.138 do Código Tributário Nacional
Ponderando as razões aduzidas pela autuada, juntamente com o consignado no voto condutor, decidiu o órgão a quo pela manutenção integral da exigência, conforme se observa na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP
Período de apuração: 01/03/2003 a 31/05/2003
DENÚNCIA ESPONTÂNEA - INEXISTÊNCIA.
Os tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que não forem pagos até a data de vencimento ficarão sujeitos multa de mora, calculada sobre o valor do tributo ou contribuição devidos, sendo que a espontaneidade, nos termos do art. 138 do CTN, somente exclui as penalidades de natureza punitiva, não se aplicando às de natureza moratória, derivada do inadimplemento puro e simples de obrigação tributária.
Impugnação Improcedente
Após tomar ciência da decisão de 1ª instância, comparece a interessada mais uma vez ao processo para, em sede de recurso voluntário, essencialmente, reiterar as alegações manejadas por ocasião da instauração da fase litigiosa.
É o Relatório
 Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Relator
Tomo conhecimento do presente recurso, que foi tempestivamente apresentado e trata de matéria afeta à competência desta Terceira Seção. 
A matéria em litígio, como se viu, cinge-se à incidência ou não de multa de mora sobre créditos tributários recolhidos espontaneamente, mas a destempo.
Sobre o tema, foi editado recentemente o Ato Declaratório nº 4 de 20/12/2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2113/2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
"com relação às ações e decisões judiciais que fixem o entendimento no sentido da exclusão da multa moratória quando da configuração da denúncia espontânea, ao entendimento de que inexiste diferença entre multa moratória e multa punitiva, nos moldes do art. 138 do Código Tributário Nacional" .
Com base em tal manifestação, resta definida, a meu ver, a inaplicabilidade do art. 61, caput e §§ da Lei nº 9.430, de 1996 às hipóteses em que o recolhimento é promovido espontaneamente.
Noutro giro, ainda que se considera-se tal dispositivo aplicável, restaria configurada a hipótese prevista no parágrafo único, II, �a�, do art. 62 do Regimento Interno do CARF.
Com essas considerações, dou provimento ao recurso voluntário.
Sala das Sessões, em 24 de maio de 2012
Luis Marcelo Guerra de Castro
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Resultou num crédito  tributário de R$ 1.309,60, conforme Auto 
de Infração de fl.09, cientificado em 03/04/2007. 

A  legislação  infringida  consta  de  fl.10,  compondo  o  Auto  de 
Infração. 

Irresignada,  a  contribuinte  questiona  a  cobrança  de  multa  de 
mora,  pois  somente  seriam  devidos  os  juros  de  mora,  sendo  a 
multa de mora excluível pela existência de denúncia espontânea, 
já  que  houve  o  pagamento  antes  de  qualquer  procedimento 
fiscalizatório,  nos  moldes  do  art.138  do  Código  Tributário 
Nacional 

Ponderando as  razões aduzidas pela autuada,  juntamente  com o consignado 
no voto condutor, decidiu o órgão a quo pela manutenção integral da exigência, conforme se 
observa na ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/03/2003 a 31/05/2003 

DENÚNCIA ESPONTÂNEA ­ INEXISTÊNCIA. 

Os  tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita Federal que não forem pagos até a data de vencimento 
ficarão  sujeitos  multa  de  mora,  calculada  sobre  o  valor  do 
tributo  ou  contribuição  devidos,  sendo  que  a  espontaneidade, 
nos termos do art. 138 do CTN, somente exclui as penalidades de 
natureza  punitiva,  não  se  aplicando  às  de  natureza moratória, 
derivada  do  inadimplemento  puro  e  simples  de  obrigação 
tributária. 

Impugnação Improcedente 

Após tomar ciência da decisão de 1ª instância, comparece a interessada mais 
uma vez ao processo para, em sede de recurso voluntário, essencialmente, reiterar as alegações 
manejadas por ocasião da instauração da fase litigiosa. 

É o Relatório 

Voto            

Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Relator 

Tomo  conhecimento  do  presente  recurso,  que  foi  tempestivamente 
apresentado e trata de matéria afeta à competência desta Terceira Seção.  

A matéria em litígio, como se viu, cinge­se à incidência ou não de multa de 
mora sobre créditos tributários recolhidos espontaneamente, mas a destempo. 
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Sobre  o  tema,  foi  editado  recentemente  o  Ato  Declaratório  nº  4  de 
20/12/20111 

A PROCURADORA­GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso 
da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso 
II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 
5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista 
a  aprovação  do  Parecer  PGFN/CRJ/Nº  2113/2011,  desta 
Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro 
de Estado  da Fazenda,  conforme  despacho  publicado  no DOU 
de  15/12/2011,  declara  que  fica  autorizada  a  dispensa  de 
apresentação  de  contestação,  de  interposição  de  recursos  e  a 
desistência  dos  já  interpostos,  desde  que  inexista  outro 
fundamento relevante: 

"com  relação  às  ações  e  decisões  judiciais  que  fixem  o 
entendimento no sentido da exclusão da multa moratória quando 
da  configuração  da  denúncia  espontânea,  ao  entendimento  de 
que  inexiste  diferença  entre  multa  moratória  e  multa  punitiva, 
nos moldes do art. 138 do Código Tributário Nacional" . 

Com base em tal manifestação,  resta definida, a meu ver, a  inaplicabilidade 
do  art.  61,  caput  e  §§  da  Lei  nº  9.430,  de  19962  às  hipóteses  em  que  o  recolhimento  é 
promovido espontaneamente. 

Noutro  giro,  ainda  que  se  considera­se  tal  dispositivo  aplicável,  restaria 
configurada a hipótese prevista no parágrafo único, II, “a”, do art. 62 do Regimento Interno do 
CARF3. 

                                                           
1 DOU de 22 /12 /2011, p. 00036  
2 Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos 
na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, 
por dia de atraso.  
§ 1º A multa de que  trata  este  artigo  será  calculada  a partir  do primeiro dia  subseqüente  ao  do vencimento  do 
prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu  pagamento. 
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 
3  Artigo  62.  Fica  vedado  aos  membros  das  turmas  de  julgamento  do  CARF  afastar  a  aplicação  ou  deixar  de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.  
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Com essas considerações, dou provimento ao recurso voluntário. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2012 

Luis Marcelo Guerra de Castro 

                                                                                                                                                                                        
Parágrafo  único.  O  disposto  no  caput  não  se  aplica  aos  casos  de  tratado,  acordo  internacional,  lei  ou  ato 
normativo:  
I ­ que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou  
II ­ que fundamente crédito tributário objeto de:  
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos 
arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;  
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